
MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

Base de Conhecimento

Pedido de Alteração Contratual - Lei nº 14.133/2021

Descrição e Características do Processo:
O processo de Pedido de Alteração Contratual no Município de Toledo, através desta base

de conhecimento  passa a  ser  realizado de forma eletrônica  por  intermédio  do  Sistema Eletrônico  de
Informações -  SEI,  e  rege-se pela  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  bem como pelo  Decreto  Municipal  nº
722/2023, que regulamenta a aplicação da referida legislação no âmbito municipal.

A  seguir,  apresenta-se  uma  síntese  dos  principais  dispositivos  atinentes  ao  processo
supracitado, conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021:

"Art.  124.  Os  contratos  regidos  por  esta  Lei  poderão  ser  alterados,  com  as  devidas
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica a seus objetivos;

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;

c)  quando  necessária  a  modificação  da  forma  de  pagamento  por  imposição  de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens
ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

§ 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e
serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.

§  2º  Será  aplicado  o  disposto  na  alínea  “d”  do  inciso  II  do  caput  deste  artigo  às
contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão
de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental,
por circunstâncias alheias ao contratado.

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta
Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços  ou  nas  compras,  e,  no  caso  de  reforma  de  edifício  ou  de  equipamento,  o  limite  para  os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

Art. 126. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei
não poderão transfigurar o objeto da contratação.

SEI / PMT - Pedido de Alteração Contratual - Lei nº 14.133/2021 - ... https://sei-hml.toledo.pr.gov.br/sei/controlador.php?acao=base_conhe...

1 of 4 18/08/2025, 11:52



Art.  127.  Se  o  contrato  não  contemplar  preços  unitários  para  obras  ou  serviços  cujo
aditamento se fizer  necessário,  esses serão fixados por  meio da aplicação da relação geral  entre os
valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei.

Art. 128. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre
o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado
em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

Art.  129.  Nas alterações contratuais  para supressão de obras,  bens ou serviços,  se o
contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos
pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados,
podendo  caber  indenização  por  outros  danos  eventualmente  decorrentes  da  supressão,  desde  que
regularmente comprovados.

Art. 130. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado,  a Administração deverá restabelecer,  no mesmo termo aditivo,  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial.

Art.  131.  A  extinção  do  contrato  não  configurará  óbice  para  o  reconhecimento  do
desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório.

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 desta
Lei.

Art. 132. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações  determinadas  pela  Administração  no  curso  da  execução  do  contrato,  salvo  nos  casos  de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

Art. 133. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é
vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos:

I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou
força maior;

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação
técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou
omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei;

III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos
do § 5º do art. 46 desta Lei;

IV  -  por  ocorrência  de  evento  superveniente  alocado  na  matriz  de  riscos  como  de
responsabilidade da Administração.

Art. 134. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o
caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer
tributos ou encargos legais  ou a superveniência  de disposições legais,  com comprovada repercussão
sobre os preços contratados.

Art.  135.  Os  preços  dos  contratos  para  serviços  contínuos  com regime  de  dedicação
exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com
data vinculada:

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;

II  -  ao acordo,  à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual  a proposta esteja
vinculada, para os custos de mão de obra.

§ 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.

§ 2º É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
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§ 3º A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data
da apresentação da proposta ou da data da última repactuação.

§ 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas,  como  os  decorrentes  de  mão  de  obra  e  os  decorrentes  dos  insumos  necessários  à
execução dos serviços.

§ 5º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a
que se refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.

§  6º  A  repactuação  será  precedida  de  solicitação  do  contratado,  acompanhada  de
demonstração  analítica  da  variação  dos  custos,  por  meio  de  apresentação  da  planilha  de  custos  e
formação  de  preços,  ou  do  novo  acordo,  convenção  ou  sentença  normativa  que  fundamenta  a
repactuação.

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços
previstos no próprio contrato;

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de
pagamento previstas no contrato;

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;

IV - empenho de dotações orçamentárias."

Classificação de Assunto:

00.04.01.13 - Contrato Administrativo;

00.04.01.10 - Termo aditivo;

00.01.08 - Apostilamento.

Níveis de Acesso Permitidos:

(X) Público;

(  ) Restrito, sob hipótese legal;

(  ) Sigiloso, sob hipótese legal.

Agentes do Processo:
1) Secretaria Demandante; 

2) Coordenação de Contratos - COORDC. 

Fluxo do Processo ou Descrição das Etapas:
Conforme Anexo I - Fluxograma.

Condições e Pré-requisitos:
Demais  condições  e  pré-requisitos  para  alteração  dos  Contratos  Administrativos  e/ou

reajustamento  das  Atas  de  Registro  de  Preços,  podem também ser  consultados  através  do  Decreto
Municipal  nº  722/2023,  que regulamenta  a  referida  matéria  no Âmbito  Municipal.  O mesmo pode ser
consultado através do item intitulado "Base Legal", constante desta base de conhecimento.

Documentos Necessários:
1) Pedido de Alteração Contratual;

2) Requerimento da Contratada;

3) Manifestação do Gestor e Fiscal do Contrato.
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Base Legal:
Lei nº 14.133, de 1 de Abril de 2021;

Decreto Municipal nº 722, de 22 de fevereiro de 2023.

Criado por alisson.teixeira, versão 4 por alisson.teixeira em 18/08/2025 11:52:28.

Anexos:
Fluxograma - Pedido de Alteração Contratual - Lei nº 14.133-2021.svg
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/generico/norma_juridica_pesquisar_proc?incluir=0&lst_tip_norma=5&txt_numero=722&txt_ano=2023&lst_assunto_norma=&dt_norma=&dt_norma2=&dt_public=&dt_public2=&txt_assunto=&rd_ordenacao=1
https://www.toledo.pr.gov.br/sapl/generico/norma_juridica_pesquisar_proc?incluir=0&lst_tip_norma=5&txt_numero=722&txt_ano=2023&lst_assunto_norma=&dt_norma=&dt_norma2=&dt_public=&dt_public2=&txt_assunto=&rd_ordenacao=1
https://sei-hml.toledo.pr.gov.br/sei/controlador.php?acao=base_conhecimento_download_anexo&acao_origem=base_conhecimento_visualizar&id_anexo=636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000969&infra_hash=d76163187ca8a6a61b4ed1f165d2aa15df6a276474face3988d3ce2cd530a1fc
https://sei-hml.toledo.pr.gov.br/sei/controlador.php?acao=base_conhecimento_download_anexo&acao_origem=base_conhecimento_visualizar&id_anexo=636&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000969&infra_hash=d76163187ca8a6a61b4ed1f165d2aa15df6a276474face3988d3ce2cd530a1fc



